
   FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA 
                                   Rua Maurício de Nassau, 1191 – CEP 16050-480 – Fone: (18) 3623-8098 – ARAÇATUBA – SP 
                    C.N.P.J. 44.417.764/0001-52       LEI MUNICIPAL 1.306/67 

 

 

 

 

 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA 

PROFESSOR I – ESPECIALISTA DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 

ARAÇATUBA – FAC-FEA 

 
 

Curso: DIREITO – Área: DIREITO CIVIL E/OU DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

PROVA OBJETIVA – 05/06/2024 – 14h 

 

 

 ORIENTAÇÕES PARA A PROVA: 

 

1. Verifique se este caderno de provas contém 50 (cinquenta) questões objetivas; 

 

2. As questões objetivas têm 04 (quatro) opções de resposta (A, B, C e D) e somente uma delas está correta.  

 
3. Verifique se o caderno de prova está completo, sem repetições de questões ou falhas, solicitando outro aos 

fiscais, caso necessário; 

 
4. A prova deve ser respondida com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente; 

 
5. Reserve tempo suficiente para preenchimento do cartão de respostas. O preenchimento é de sua responsabilidade 

e não será permitida a troca do cartão de respostas em caso de erro cometido pelo candidato.  

 

6. Não se admitirá rasuras; 

 
7. Os fiscais não darão qualquer esclarecimento sobre as questões formuladas. A compreensão destas é de 

responsabilidade do candidato;  

 
8. Durante a realização da prova não será permitido qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito; 

 
9. Será automaticamente eliminado do concurso o candidato que for encontrado, durante a realização da prova, 

portanto telefone celular ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem como computador portátil, 

tablet´s ou similares e relógio digital. O candidato deverá desliga-los antes do início da prova. 

 
10. A prova terá duração de 04 (quatro) horas.  

 
11. Os últimos dois candidatos que permanecerem na sala deverão aguardar o recolhimento da última prova para, 

então, deixarem juntos o local. 

 
12. Aguarde a autorização para abrir o caderno de questões.  

 
13. Ao final da prova devem ser entregues o caderno de questões e o cartão de respostas com o nome e a assinatura 

dos candidatos nos campos próprios para preenchimento e assinatura.  

 
14. Boa prova! 
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CONCURSO PÚBLICO PARA O ENSINO SUPERIOR – FEA Nº 001/2024 

05/06/2024 
 

Prova: Direito Civil e/ou Direito Processual Civil 
 

NOME:________________________________________________________________ 

 

ASSINATURA:_________________________________________________________ 

 

 

NOTA:_____________ 

 
 

01. O réu poderá oferecer contestação, quando houver pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou 

de mediação apresentado pelo réu e não se admitir a autocomposição, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, 

cujo termo inicial será a data 

 

a) da juntada do mandado de citação. 

b) da audiência cancelada. 

c) do protocolo do pedido de cancelamento. 

d) da intimação do cancelamento. 

 

 

02. José propõe ação em face de Pedro e requer o benefício da gratuidade de justiça. Manifesta desinteresse na 

realização da audiência de conciliação ou mediação. O réu é citado e intimado para o comparecimento à 

audiência de mediação que não obstante fora designada. O réu peticiona no sentido também do desinteresse da 

realização dessa audiência e acosta aos autos sua contestação. O réu, irresignado com a concessão de gratuidade 

de justiça ao autor, que ao seu sentir, teria condições de arcar com esta verba, deverá: 

 

a) interpor agravo de instrumento diretamente ao Tribunal de Justiça e requerer que o relator atribua efeito 

suspensivo ao processo; 

b) arguir na preliminar da contestação apresentada, a indevida concessão do benefício da gratuidade de justiça 

concedida. 

c) interpor apelação imediatamente, uma vez que essa decisão interlocutória não é passível de recorribilidade 

imediata pelo agravo de instrumento; 

d) aguardar a prolação da sentença e, simultaneamente à interposição da apelação, deve interpor o agravo de 

instrumento contra a referida decisão; 

 

 

03. De acordo com o art. 3º, §3º, do Código de Processo Civil, “a conciliação, a mediação e outros métodos de 

solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros 

do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”. Sobre a temática, é correto afirmar que: 

 

a) o não comparecimento injustificado do autor ou réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à 

dignidade da justiça e ensejará a aplicação de multa, revertida em favor da União ou do Estado; 

b) a audiência de conciliação/mediação não será realizada quando a natureza do litígio não admitir 

autocomposição ou quando uma das partes manifestar expressamente seu desinteresse; 

c) a audiência de conciliação/mediação não será designada se a parte não requerer expressamente na petição 

inicial. Porém, se o Ministério Público ou a Defensoria Pública forem partes, a audiência será agendada 

independentemente de requerimento; 

d) havendo litisconsórcio unitário, basta que um dos litisconsortes manifeste seu desinteresse na audiência de 

conciliação/mediação para que o ato não seja realizado. 
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04. Considere as seguintes afirmativas sobre o tema da audiência de conciliação ou de mediação no âmbito do 

Código de Processo Civil. Assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito com 

que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 

b) Quando alegar sua ilegitimidade, é vedado ao réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida. 

c) A ausência de alegação da existência de convenção de arbitragem implica aceitação da jurisdição estatal e 

renúncia ao juízo arbitral.  

d) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz 

facultará ao autor, em 15 (quinze) dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu. 

 

 

05. A respeito do valor da causa, é INCORRETO afirmar que será: 

 

a) na ação de alimentos, a soma de doze prestações mensais, pedidas pelo autor. 

b) havendo cumulação de pedidos, a quantia correspondente à soma de todos eles. 

c) sendo alternativos os pedidos, o de maior valor. 

d) se houver além do pedido principal também pedido subsidiário, a soma do valor de ambos. 

 

 

06. Se a tutela antecipada for concedida nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação e 

a petição inicial limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a 

exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo, 

e a decisão se tornar estável, o juiz deverá 

 

a) mandar emendar a inicial. 

b) suspender a ação até seu efetivo cumprimento. 

c) julgar extinto o processo. 

d) determinar a contestação da ação. 

 
 
07. Sobre a tutela provisória assinale a alternativa correta: 

a) conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou modificada. 

b) na decisão em que concedida, modificada ou revogada, o juiz motivará fundamentadamente seu 

convencimento; quando negar a tutela, porém, não há necessidade de motivação, pois do ato caberá agravo 

interno ao colegiado. 

c) somente pode fundamentar-se na urgência da situação fática. 

d) de urgência será concedida apenas em caráter antecedente; somente a tutela cautelar pode ser concedida 

também em caráter incidental. 

 
 
08. Sobre a antecipação de tutela em caráter antecedente, é correto afirmar que: 

 

a) concedida a tutela antecipada, o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de sua 

argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em 5 (cinco) dias ou 

em outro prazo menor que o juiz fixar, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

b) o direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada extingue-se após 2 (dois) anos, 

contados da ciência da decisão que extinguiu o processo, podendo a estabilidade dos respectivos efeitos ser 

afastada por decisão que a revir, reformar ou invalidar, proferida em ação ajuizada por uma das partes. 

c) caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional determinará a 

emenda da petição inicial em até 3 (três) dias, sob pena de ser indeferida ou de o processo ser extinto com ou 

sem resolução de mérito. 

d) se o réu não recorrer da tutela antecipada, ocorre a extinção do processo sem julgamento do mérito, e a 

decisão que antecipou a tutela perde seus efeitos, ex tunc, retroagindo as partes ao estado anterior ao 

ajuizamento. 
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09. João e Maria são casados pelo regime de comunhão parcial de bens. Pedro propõe ação em face de João e 

obtém sentença de procedência. Em seguida ao trânsito em julgado, Pedro pede, nos próprios autos, o 

cumprimento de sentença, vindo a ser penhorada casa de veraneio de João e Maria. Inconformada com a 

penhora, Maria procura advogado para requerer judicialmente o levantamento da restrição em relação à 

sua parte no imóvel. Sobre tal situação, pode-se afirmar que 

 

a) serão cabíveis embargos de terceiro, caso Maria pretenda alegar excesso de execução. 

b) serão cabíveis embargos de terceiro, caso Maria pretenda alegar que seu patrimônio não responde pela dívida 

contraída por João. 

c) será cabível impugnação ao cumprimento de sentença, caso Maria pretenda alegar que seu patrimônio não 

responde pela dívida contraída por João. 

d) será cabível impugnação ao cumprimento de sentença, que será conhecida somente se Maria oferecer 

garantia suficiente ao juízo. 

 
 
10. Interposto um recurso especial perante o Superior Tribunal de Justiça, o relator entendeu que o tema versava 

sobre questão constitucional. Nesse sentido, determinou que o recorrente se manifestasse sobre essa questão 

específica, bem como demonstrasse a existência de repercussão geral. Após cumprida a diligência requerida, o 

relator remeteu o recurso ao Supremo Tribunal Federal para que este examinasse se seria cabível a fungibilidade 

para o recurso extraordinário. Nesse cenário, o relator agiu de forma: 

 

a) incorreta, uma vez que não há fungibilidade recursal no caso, devendo inadmitir o recurso especial por falta 

de cabimento; 

b) incorreta, uma vez que deveria inadmitir o recurso especial pela irregularidade formal; 

c) correta, uma vez que a lei permite que se converta o recurso especial em recurso extraordinário, caso o tema 

verse sobre questão constitucional e haja repercussão geral. 

d) correta, devendo o Supremo Tribunal Federal examinar como recurso extraordinário, não podendo devolver o 

recurso ao Superior Tribunal de Justiça; 

 

 

11. André ajuizou ação de cobrança em face de Bruno, fiador de Carlos, tendo por objeto uma obrigação 

contratual. Regularmente citado, Bruno, no tempo e modo devidos, promoveu o chamamento ao processo de 

Carlos. Contudo, o juiz da causa, entendendo que tal modalidade de intervenção de terceiros era incabível no 

caso, inadmitiu-a.  Inconformado, Bruno decidiu-se por interpor agravo de instrumento, o que fez doze dias 

úteis depois de ter sido intimado da decisão de primeiro grau, protocolizando a sua peça recursal diretamente no 

Tribunal. Nesse cenário, é correto afirmar que o recurso de agravo de instrumento:  

 

a) não pode ser conhecido, por intempestivo;  

b) não pode ser conhecido, por incabível;  

c) deve ser conhecido, porém desprovido;  

d) deve ser conhecido e provido.   

 
 
12. Sobre a sustentação oral nos agravos de instrumento assinale a alternativa correta: 

 

a) só é cabível nas decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência. 

b) será cabível nas decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência, bem como nas 

decisões sobre o mérito da causa. 

c) não é cabível em nenhuma situação, por não caber sustentação oral de decisões interlocutórias. 

d) passou a ser cabível de decisões interlocutórias que versem somente sobre o mérito da causa. 
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13. Relativamente ao agravo de instrumento, é correto afirmar que: 

 

a) é cabível contra decisão interlocutória que determine a inclusão ou exclusão de litisconsorte da relação 

jurídica processual. 

b) não é cabível contra as decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença por arbitramento. 

c) sendo eletrônicos os autos do processo, dispensam-se a juntada das peças obrigatórias na minuta recursal. 

d) se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator considerará prejudicado o recurso, após a 

oitiva das partes para manifestarem interesse ou não no seu prosseguimento. 

 
 
14. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), na hipótese de inadimplemento da 

obrigação de prestar alimentos, a decretação da prisão deve ser pelo prazo máximo de: 

 

a) 60 dias, apenas quando se tratar de alimentos definitivos, sendo aplicável a Lei de Alimentos em observância 

ao princípio da especialidade.  

b) 60 dias, apenas quando se tratar de alimentos provisórios, sendo aplicável a Lei de Alimentos em observância 

ao princípio da especialidade. 

c) 3 meses, quando se tratar de alimentos provisórios, provisionais e definitivos, sendo aplicável o disposto no 

CPC em observância do critério cronológico. 

d) 3 meses, apenas quando se tratar de alimentos provisórios e definitivos, sendo aplicável o disposto no CPC 

em observância do critério cronológico. 

 

 

15. Sobre as causas de indeferimento da petição inicial, assinale a alternativa correta. 

 

a) O réu será comunicado do resultado do julgamento após o trânsito em julgado de sentença de mérito 

proferida em favor dele antes da citação. 

b) A decisão de indeferimento da petição inicial não faz coisa julgada. 

c) Indeferida a petição inicial e não interposta apelação, dispensa-se a intimação do réu sobre o trânsito em 

julgado da sentença. 

d) Indeferida a petição inicial, cabe juízo de retratação no prazo de 10 (dez) dias. 

 

 

16. Quando o Tribunal de Justiça, em sede de recurso de apelação, reformar decisão de indeferimento da petição 

inicial, o prazo para o réu contestar começará a correr da 

 

a) publicação do acórdão. 

b) juntada da citação. 

c) intimação determinando a contestação. 

d) intimação do retorno dos autos. 

 

 

17. Maria é ré em ação de cobrança proposta por João. Ele propôs esta ação, exigindo seu crédito, muitos e 

muitos anos depois de sofrer a lesão pelo não pagamento, já tendo havido a passagem do prazo prescricional. 

Assinale a opção que, corretamente, se aplica à hipótese: 

 

a) O juiz não poderia reconhecer de ofício a prescrição, sendo necessário primeiro citar Clara da Gema, de 

acordo com as Normas Fundamentais do Processo Civil. 

b) O juiz deve prosseguir com o processo para saber a verdade dos fatos, de acordo com as Normas 

Fundamentais do Processo Civil. 

c) Maria não será citada, pois o juiz poderá julgar liminarmente improcedente o pedido por verificar a 

prescrição. 

d) O juiz deve, no caso, estimular a autocomposição entre as partes Clara da Gema e Pedro Sapateiro, para a 

solução consensual do conflito. 
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18. Sobre a petição inicial e seu indeferimento e a improcedência liminar do pedido é correto: 

 

a) Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará 

liminarmente improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. 

b) Depois da citação, o autor não poderá aditar ou alterar o pedido, ainda que haja consentimento do réu. 

c) Se o juiz verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais, deverá determinar a intimação do 

autor para que, no prazo de dez dias, a emende ou a complete, não cabendo ao Magistrado apontar qual o erro. 

d) O pedido deve ser certo, nele estando compreendidos os juros legais, a correção monetária e as verbas de 

sucumbência, mas a fixação de honorários advocatícios depende de pedido expresso. 

 

 

19. Pedro propôs ação de procedimento comum em face do Estado Alfa, na qual postulou a condenação do ente 

estadual a implementar pensionamento mensal decorrente do óbito de sua esposa, bem como o pagamento dos 

valores alegadamente em atraso. Em sede de contestação, o Estado Alfa não se opôs ao pedido de 

implementação da pensão. Todavia, impugnou especificamente os índices de juros e correção monetária dos 

valores em atraso requeridos por Pedro. Com base nesse caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

 

a) O juízo poderá julgar o mérito de forma antecipada e parcial em relação ao pedido de implementação de 

pensão por morte, hipótese em que a decisão será impugnável por meio de agravo de instrumento.  

b) Eventual decisão que julgar antecipadamente o pedido de concessão de pensão será objeto de execução 

provisória até eventual decisão sobre o pedido de pagamento dos valores em atraso, ainda que haja seu trânsito 

em julgado. 

c) Não impugnado o pedido de implementação de pensão por morte, haverá incidência do efeito material da 

revelia em relação ao ente público, por não ter ofertado contestação em face de tal pedido. 

d) O juiz deverá, em decisão de saneamento e organização do processo, delimitar as questões de fato sobre as 

quais recairá a atividade probatória, a qual necessariamente incidirá sobre o direito ao recebimento da pensão. 

 

 

20. A respeito do julgamento conforme o estado do processo, do saneamento e da audiência de instrução e 

julgamentos, a legislação processual civil estabelece: 

 

a) Na audiência de instrução e julgamento, o juiz fica dispensado de tentar a conciliação, se a autocomposição já 

restou frustrada na audiência específica de conciliação ou se todas as partes já manifestaram expressamente o 

desinteresse pela autocomposição. 

b) Se o juiz verificar a existência de coisa julgada, poderá fazer o julgamento conforme o estado do processo, 

proferindo sentença sem resolver o mérito, desde que o faça em relação a todo o processo. 

c) O juiz julgará antecipadamente o mérito do pedido, quando não houver necessidade de produção de outras 

provas ou quando o réu for revel e presumir-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor e, ainda, 

o réu não houver formulado requerimento de provas contrapostas às alegações do autor, o que deve fazer por 

representação nos autos a tempo de praticar os atos processuais indispensáveis a essa produção. 

d) Na decisão de saneamento e organização do processo, deverá também o juiz, quando necessário, delimitar as 

questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova admitidos e a 

distribuição do ônus da prova, caso em que obrigatoriamente deverá designar audiência de instrução e 

julgamento. 

 

 

21. Após o trânsito em julgado de uma sentença que reconheceu o direito subjetivo do autor, foi ajuizada ação 

rescisória fundada em prova cuja falsidade se apurara em processo criminal, e que servira de fundamento para o 

acolhimento do pedido no âmbito civil. Desse modo, pediu-se a rescisão da sentença e, ainda, que se procedesse 

ao rejulgamento da causa originária sem a utilização da referida prova. No tocante aos pedidos formulados na 

ação rescisória, é correto afirmar que se trata de uma cumulação: 

 

a) simples; 

b) sucessiva; 

c) subsidiária; 
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d) alternativa;  

 

 

22. De acordo com as normas do Código de Processo Civil que disciplinam as hipóteses de impedimento e 

suspeição do juiz, este será 

 

a) suspeito quando figure como parte do processo instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego. 

b) impedido quando for inimigo de advogado de qualquer das partes. 

c) impedido quando for amigo íntimo de qualquer das partes. 

d) suspeito quando for interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

 
 

23. Sobre as nulidades, é correto afirmar: 

 

a) quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta pode ser requerida pela 

parte que lhe deu causa. 

b) quando a lei prescrever determinada forma, o juiz não considerará válido o ato realizado de outro modo, 

ainda que alcance a finalidade. 

c) devem ser alegadas na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. 

d) a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam dependentes. 

 

 

24. Sobre a coisa julgada é INCORRETO afirmar: 

 

a) A decisão concessiva de tutela antecipada estabilizada, segundo a lei, não faz coisa julgada material, ainda 

que a estabilidade só possa ser afastada mediante a propositura de ação própria que busque a revisão, reforma 

ou anulação do que se decidiu. 

b) Como regra, a improcedência por insuficiência de provas não impede nova propositura da mesma demanda e 

julgamento do mérito respectivo se o interessado apresentar novos elementos de prova, desde que não ocorra 

prescrição ou decadência. 

c) A decisão que determina a expedição de mandado monitório, se não for cumprida a prestação pelo requerido, 

nem forem apresentados embargos, enseja a formação de coisa julgada material e, portanto, ação rescisória. 

d) Em ação de dissolução parcial de sociedade, segundo a lei, a pessoa jurídica ficará vinculada pela coisa 

julgada, ainda que não citada, desde que todos seus sócios o sejam. 

 
 
25. Em relação à coisa julgada, assinale a alternativa correta: 

 

a) a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros. 

b) denomina-se coisa julgada formal a autoridade que torna imutável e indiscutível a sentença de mérito não 

mais sujeita a recurso. 

c) os motivos não fazem coisa julgada, mas a verdade dos fatos sim, desde que estabelecida como fundamento 

da sentença. 

d) é possível à parte discutir no curso do processo as questões já decididas, se sobre elas operou-se somente a 

preclusão. 

 
 
26. De acordo com o Código de Processo Civil, a respeito da audiência de instrução e julgamento, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

 

a) As provas orais serão produzidas em audiência, ouvindo-se, preferencialmente, em primeiro lugar, o perito e 

os assistentes técnicos. 

b) O juiz poderá dispensar a produção das provas requeridas pela parte cujo advogado não tenha comparecido à 

audiência, aplicando-se a mesma regra ao Ministério Público. 
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c) Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do autor e do réu, bem como ao membro do Ministério 

Público, se for o caso de sua intervenção, sucessivamente, pelo prazo de vinte minutos para cada um, 

prorrogável por dez minutos, a critério do juiz. 

d) A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem e em áudio, diretamente por quaisquer das partes, 

dependendo de autorização judicial, por força de norma prevista na Lei Geral de Proteção de Dados.  

 
 

27. Cabe apelação da decisão que: 

 

a) versar sobre tutela provisória. 

b) rejeitar alegação de convenção de arbitragem. 

c) versar sobre incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

d) indeferir a petição inicial. 

 

 

28. O recurso de apelação: 

 

a) apenas tem efeito suspensivo se confirmar, conceder ou revogar tutela provisória.  

b) tem efeito suspensivo, em regra.  

c) nunca terá efeito suspensivo quando decretar a curatela.  

d) apenas pode ser interposto tal recurso contra sentença que julgar o mérito da ação. 

 

 

29. Depois de transitar em julgado sentença que havia condenado Luiz, réu revel, ao cumprimento de obrigação 

de pagar uma soma em dinheiro, Paulo, o autor da ação, deflagrou a fase procedimental do cumprimento de 

sentença. Tomando ciência da existência do feito, Luiz ofertou, tempestivamente, petição de impugnação à 

pretensão de cumprimento de sentença, estribando-se em dois fundamentos distintos. O primeiro deles se referia 

à nulidade da citação efetivada ainda na fase cognitiva do processo, e o segundo, ao excesso de execução.  

Embora a peça impugnativa tenha sido instruída com documentação comprobatória de que Luiz não havia sido 

citado no local onde residia, deixou ele de indicar o valor que entendia ser o correto, a título de quantum 

debeatur, tampouco tendo apresentado demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.  

No que concerne à impugnação ao cumprimento de sentença, o juiz:  

 

a) deverá dela conhecer em relação aos seus dois fundamentos;  

b) não poderá dela conhecer em nenhum de seus dois fundamentos;  

c) deverá dela conhecer apenas em relação ao primeiro fundamento;  

d) deverá dela conhecer apenas em relação ao segundo fundamento;  

 

 

30. Em determinado processo de execução fundado em título executivo extrajudicial, o demandado alegou, a 

certa altura, a ocorrência da prescrição intercorrente. Depois de determinar a intimação do exequente para se 

manifestar a respeito do tema, o juiz entendeu que assistia razão ao executado, reconhecendo, assim, a 

prescrição intercorrente. O pronunciamento judicial em questão consiste em um(a): 

 

a) decisão interlocutória, contra a qual não cabe a interposição de nenhuma via recursal típica; 

b) decisão interlocutória, contra a qual cabe a interposição do recurso de agravo de instrumento; 

c) sentença, contra a qual não cabe a interposição de nenhuma via recursal típica; 

d) sentença, contra a qual cabe a interposição do recurso de apelação. 
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31. O réu apresentou pedido reconvencional, mas não indicou o correspondente valor da causa. Nessa situação 

hipotética, o juiz deverá determinar: 

 

a) a abertura de prazo para a réplica, pois o valor da causa não é necessário na reconvenção. 

b) o desentranhamento da reconvenção e o seguimento do processo, considerando apenas a contestação. 

c) a abertura de prazo para a réplica, pois não cabe ao juiz, de ofício, corrigir valor da causa ou sua ausência. 

d) a emenda da contestação, sob pena de não conhecimento do pedido reconvencional em particular, sem 

prejuízo da defesa apresentada contra o pedido do autor na mesma peça. 

 
 

32. O valor da causa poderá ser impugnado: 

 

a) como preliminar de contestação. 

b) por meio de exceção. 

c) por meio de incidente processual. 

d) com recurso. 

 

 

33. Gabriel, pessoa capaz, foi revel em ação na qual Marcelo formulou pedido de condenação. Gabriel não 

possui patrono nos autos. Em razão da revelia, 

 

a) o pedido de Marcelo será necessariamente acolhido, pois a revelia induz presunção absoluta de veracidade 

dos fatos afirmados na inicial. 

b) o Juiz deverá nomear curador especial para Gabriel, o qual poderá contestar por negativa geral, invertendo-se 

o ônus da prova. 

c) o Juiz determinará a intimação pessoal de Gabriel a fim de que compareça nos autos, sob pena de confesso. 

d) os prazos, em relação a Gabriel, correrão independentemente de intimação, a partir da publicação de cada ato 

decisório. 

 

 

34. A contestação é o ato facultado ao réu para responder ao pleito formulado pelo autor, ocasião em que deve 

ele, o réu, expor toda a matéria de defesa, contendo argumentos de fato e de direito que obstam a pretensão do 

autor, especificando também as provas que pretende produzir. O réu que não contestar a ação é considerado 

revel sendo, também, presumidos verdadeiros os fatos deduzidos pelo autor, nos termos do artigo 344 do CPC. 

Entretanto, a revelia não produz efeitos, de acordo com o artigo 345 do CPC, se: 

 

a) o litígio versar sobre direitos disponíveis. 

b) nenhum dos demais réus contestar a ação.  

c) as alegações do autor forem inverossímeis. 

d) existir, nos autos, a prova dos fatos deduzidos pelo autor. 

 

35. Em uma ação proposta com pedido de condenação a indenização por danos materiais e danos morais, após a 

apresentação de contestação, o magistrado entende que o primeiro pedido restou incontroverso, e, por isso, 

condenou o réu ao pagamento dos danos materiais comprovados e, no mesmo ato, determinou o prosseguimento 

da ação somente em relação aos danos morais. Esta decisão tem natureza jurídica de 

 

a) sentença final de mérito e, portanto, desafia recurso de apelação. 

b) julgamento antecipado parcial de mérito e, portanto, desafia recurso de agravo de instrumento. 

c) julgamento antecipado parcial de mérito e, portanto, desafia recurso de apelação. 

d) tutela provisória incidental da evidência, mas não apresenta recorribilidade imediata, pois não comporta 

recurso de agravo de instrumento, mas apenas apelação após a sentença final. 
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36. João possui pai registral e pretende propor ação de investigação de paternidade contra o pai biológico. Nessa 

situação hipotética, de acordo com a jurisprudência do STJ, será cabível a ação de investigação de paternidade:  

 

a) desde que a referida ação se cumule com ação de cancelamento de registro, cujo prazo para propositura é 

prescricional.  

b) desde que anteriormente tenha sido ajuizada, no prazo decadencial, ação de cancelamento de registro.  

c) desde que anteriormente tenha sido ajuizada, no prazo prescricional, ação de cancelamento de registro.  

d) independentemente de haver sido anteriormente ajuizada ação de cancelamento de registro, pois, no pedido 

principal, está subsumido o cancelamento do registro anterior.  

 

 

37. Lucas, menor representado por sua mãe, propôs ação de investigação de paternidade em face de Tadeu, seu 

suposto pai, em 1994. Tadeu foi devidamente citado, apresentou contestação e requisitou a produção de laudo 

pericial que foi deferida pelo juiz. O laudo pericial foi produzido e apontou que, cientificamente, Lucas não era 

filho biológico de Tadeu. A sentença negativa de paternidade transitou em julgado em 1999. Em 2020, Lucas 

ajuizou uma segunda ação de investigação de paternidade. Na situação hipotética narrada, a relativização da 

coisa julgada da primeira ação, de acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 

a) não seria possível se não restasse demonstrada dúvida razoável em relação ao julgamento da primeira ação. 

b) seria possível se as alegações da segunda ação reiterassem os fatos e fundamentos jurídicos da primeira ação. 

c) não seria possível, pois a relativização da coisa julgada viola a segurança jurídica do ordenamento jurídico. 

d) não seria possível, devendo o caso ser reanalisado, se necessário, por meio de ação rescisória, no prazo de 2 

(dois) anos a contar do trânsito em julgado da segunda ação. 

 

 

38. Eduardo, maior e capaz, com 19 anos de idade, procura um advogado especializado na área do Direito das 

Famílias e informa que seu genitor, que está desempregado mas tem recursos financeiros, não realizou o 

pagamento das duas últimas parcelas da pensão alimentícia fixada em sentença. Diante desta situação, o 

advogado deverá: 

 

a) orientar Eduardo sobre a impossibilidade de cobrar os alimentos após o atingimento da maioridade civil, pois 

a exoneração do devedor decorre de previsão legal expressa. 

b) pedir o cumprimento da sentença, sob pena de prisão, uma vez que este débito autoriza a prisão civil do 

devedor de alimentos, sem prejuízo de outros meios coercitivos para o pagamento, tais como o protesto da 

sentença. 

c) pedir o cumprimento da sentença, sob pena de penhora, uma vez que este débito não autoriza a prisão civil do 

devedor de alimentos. 

d) orientar Eduardo para aguardar o próximo mês, uma vez que o pedido de prisão civil depende do 

inadimplemento das três prestações anteriores ao ajuizamento da execução. 

 

 

39. Maria, casada com Aguinaldo sob regime de comunhão parcial de bens, procurou atendimento no Escritório 

de Assistência Judiciária Gratuita da Faculdade X, que atende a área do Direito das Famílias e das Sucessões. 

Aguinaldo é devedor de pensão alimentícia de filho que já tinha antes de se casar com Maria e está respondendo 

pela dívida alimentar em cumprimento definitivo de sentença, no qual foi penhorada a casa adquirida na 

constância da união com Maria. Eles estão separados de fato, de maneira que Maria está residindo com a sua 

genitora. Com o objetivo de garantir os direitos de Maria em relação ao imóvel, caberá 

 

a) oposição, que deve ser distribuída por dependência ao processo em que se discute a penhora do bem. 

b) embargos de terceiro, somente se Maria estiver na posse do imóvel. 

c) embargos de terceiro para resguardar os direitos de sua meação. 

d) oposição, pois Maria possui interesse em reivindicar o direito discutido na relação jurídica principal.  
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40. João, atualmente com onze anos de idade, é filho biológico de Rosana e Marcos, devidamente reconhecida a 

paternidade e constante em seu registro de nascimento. O genitor exerce direito de visitas e paga pensão 

alimentícia ao filho. Desde que João tinha um ano de idade, Rosana vive em união estável com Anderson, que 

trata a criança como seu próprio filho, havendo reciprocidade no tratamento. Anderson comparece à Defensoria 

Pública dizendo que gostaria de ser reconhecido como pai da criança, mas não gostaria de excluir a paternidade 

biológica, com o que concordam Rosana e João. Neste caso, o Defensor Público deverá: 

 

a) ajuizar ação declaratória da paternidade socioafetiva de Anderson em relação a João, postulando o 

reconhecimento da multiparentalidade, com a preservação da paternidade biológica já reconhecida. 

b) apenas orientar juridicamente as partes, explicando a inviabilidade da pretensão de Anderson tanto em via 

administrativa como judicial, por esbarrar em norma expressa no Código Civil que veda tal possibilidade. 

c) encaminhar os interessados diretamente ao Cartório de Registro de Pessoas Naturais, a fim de reconhecer 

administrativamente a paternidade socioafetiva e, assim, acrescer o nome de Anderson como pai socioafetivo de 

João, sem excluir a paternidade biológica. 

d) ajuizar ação de adoção unilateral proposta por Anderson, cumulada com destituição do poder familiar em 

relação ao genitor biológico, cumulando na inclusão do nome de Anderson como pai de João, sem a 

necessidade de excluir a paternidade biológica. 

 

 

41. Do casamento entre Almir e Emília, nasceu Luísa. Devido ao divórcio do casal e a pouca ajuda financeira 

recebida do pai, Luísa, representada por sua genitora, propôs ação de alimentos na comarca de Belém – PA, 

tendo o juiz fixado, em sentença, pensão alimentícia em certo percentual da remuneração líquida do genitor. 

Após o início do cumprimento de sentença, a autora solicitou ao juízo sentenciante a remessa dos autos do 

processo à comarca de Salvador – BA, em razão de sua mudança de domicílio, o que foi prontamente deferido. 

A esse tempo, o genitor passou a residir em Fortaleza – CE. Considerando a situação hipotética apresentada, 

assinale a alternativa correta: 

 

a) Os únicos juízos concorrentemente competentes para efetuar o cumprimento de sentença são o que decidiu a 

causa em primeiro grau, o do atual domicílio do executado e o do local onde se encontrarem os bens sujeitos à 

execução.  

b) O cumprimento de sentença somente pode ser realizado em Belém – PA, uma vez que a mudança de 

endereço após a sentença não altera critério de caráter absoluto. 

c) O cumprimento de sentença somente pode ocorrer em Fortaleza – CE, onde o genitor reside.  

d) É possível a remessa dos autos ao atual domicílio da parte autora, mesmo após o início do cumprimento de 

sentença. 

 

 

42. Em 2020, com a dissolução do matrimônio, Pedro acordou pagar ao seu filho Vitor pensão alimentícia no 

valor de meio salário mínimo. O acordo foi devidamente homologado e vem sendo pago regularmente. Em 

janeiro de 2023, Vitor, devidamente representado por sua genitora e por intermédio da Defensoria Pública, 

propôs ação revisional de alimentos, pleiteando a majoração para um salário mínimo. O juiz indeferiu o pedido 

de tutela provisória de urgência e determinou a citação do réu, que ocorreu em 01.02.2023. O demandado 

contestou o pedido, mas ao final o magistrado de primeiro grau proferiu sentença em que acolheu o pedido do 

autor integralmente. Pedro foi intimado desta sentença em 01.10.2023 e apresentou o recurso de apelação. Até o 

presente momento, Pedro segue realizando os pagamentos no valor originalmente acordado - ou seja, metade do 

salário mínimo. Diante desta situação, Vitor 

 

a) somente poderá pedir o cumprimento provisório dos meses que se vencerem após a prolação da sentença, 

uma vez que a sentença que modifica o valor dos alimentos tem efeitos ex nunc, de forma que não retroagirá 

para alcançar as parcelas vencidas antes de sua prolação.  

b) poderá pedir o cumprimento provisório da sentença de todo o período desde o ajuizamento da ação, sob pena 

de prisão. 

c) poderá pedir o cumprimento provisório da sentença, sob pena de prisão em relação aos valores pagos em 

valor inferior ao fixado nos últimos três meses que antecedem o ajuizamento do cumprimento de sentença, bem 

como os demais valores devidos desde a citação do réu sob pena de penhora. 
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d) poderá pedir o cumprimento definitivo da sentença, sob pena de prisão em relação aos valores pagos em 

valor inferior ao fixado nos últimos três meses que antecedem o ajuizamento do cumprimento de sentença, bem 

como os demais valores desde a citação do réu sob pena de penhora. 

 

 

43. Sobre as ações de família assinale a alternativa correta: 

 

a) Nas ações de família, o juiz somente pode dispor do auxílio de profissionais de outras áreas de conhecimento 

se solicitado pelas partes ou pelo Ministério Público. 

b) Diante do princípio da celeridade processual, não é possível a suspensão do processo enquanto os litigantes 

se submetem a mediação extrajudicial ou a atendimento multidisciplinar. 

c) Nas ações de família, sempre haverá intervenção do Ministério Público, como fiscal da ordem jurídica e a fim 

de garantir o equilíbrio de eventual composição. 

d) Nas ações de família, o réu deverá ser citado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data designada 

para a audiência. 

 

 

44. Paulo, Tício e Eustáquio, todos maiores e capazes, são herdeiros de Jonas, falecido em 2019. Em razão da 

existência de bens deixados por Jonas, foi distribuído processo de inventário judicial, sob o rito do arrolamento 

sumário, pelos herdeiros. Após a apresentação de partilha por Eustáquio, inventariante, o juízo exigiu a 

apresentação de prova da quitação do Imposto de Transmissão (ITCMD), referente aos bens integrantes do 

espólio, antes de eventual homologação da partilha. Eustáquio, por meio de petição simples, questionou a 

decisão, sustentando que, por haver prova da quitação dos tributos relativos aos bens do espólio, a exigência de 

comprovação do pagamento do ITCMD seria indevida. Sobre o caso acima, tendo em vista o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

 

a) agiu corretamente o juízo, pois a prova de quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, 

incluído o respectivo Imposto de Transmissão (ITCMD), é condição para prolação de homologação da partilha 

em arrolamento sumário. 

b) agiu incorretamente o juízo, pois no arrolamento sumário a prova de quitação do Imposto de Transmissão 

(ITCMD) não é exigência para homologação da partilha. 

c) agiu corretamente o juízo, sendo igualmente tal exigência aplicável aos demais ritos do processo de 

inventário, previstos no Código de Processo Civil. 

d) agiu incorretamente o juízo, pois a exigência de prova do pagamento dos tributos relativos aos bens do 

espólio para fins de homologação da partilha deveria ter sido feita no juízo de admissibilidade do procedimento. 

 

 

45. Quanto ao inventário, assinale a alternativa correta. 

 

a) Se o Ministério Público atuou no inventário em razão da existência de herdeiro incapaz, atuará 

obrigatoriamente na ação de anulação de partilha proposta por esse herdeiro, ainda que ele tenha alcançado a 

plena capacidade civil. 

b) O inventariante não pode ser removido de ofício. 

c) Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra, proceder ao inventário e à 

partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha 

domicílio fora do território nacional. 

d) A incapacidade de qualquer herdeiro ou de eventual meeiro não impede que o inventário seja feito por 

escritura pública, se todos os interessados e o Ministério Público estiverem concordes. 

 

 

46. Artur, réu em uma ação de cobrança, faleceu antes da satisfação do crédito, deixando bens. Seu inventário 

foi aberto e foi nomeado o inventariante. Só havia herdeiros. Paralelamente, o autor da ação de cobrança cedeu 

o direito do crédito perseguido a terceiro. Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

 

a) Até a consecução da partilha, é o espólio, e não os herdeiros, que deve substituir o falecido na ação de 

cobrança. 
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b) A sucessão voluntária do autor da ação de cobrança poderia ocorrer em qualquer situação. 

c) Independentemente do consentimento da parte devedora, o cessionário pode substituir o cedente no processo 

de cobrança. 

d) O cessionário poderá intervir no processo como assistente litisconsorcial do cedente, após consentimento da 

parte devedora. 

 

 

47. Segundo o Código de Processo Civil, a contar da abertura da sucessão, o processo de inventário e de partilha 

deve ser instaurado dentro de: 

 

a) 1 (um) mês. 

b) 3 (três) meses. 

c) 6 (seis) meses. 

d) 2 (dois) meses. 

 

 

48. João e Maria, em razão da idade, são casados pelo regime de separação de bens. Pretendendo se divorciar 

extrajudicialmente: 

 

a) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, desde que não exista bens comuns a partilhar. 

b) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, desde que autorizados judicialmente. 

c) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, assistidos por advogado ou defensor público. 

d) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, que dependerá de homologação judicial. 

 

 

49. A mulher vítima de violência doméstica pretende ajuizar ação de divórcio cumulada com partilha de bens 

em face do marido. O casal não teve filhos. Para ajuizar a ação, é competente o foro do: 

 

a) Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

b) local em que se encontram a maioria dos bens do ex-casal. 

c) local onde ocorreram as agressões.   

d) domicílio da mulher vítima de violência doméstica. 

 

 

50. Considerando que o juiz tenha proferido um pronunciamento judicial em audiência de conciliação, 

decretando o divórcio da autora e do réu e, somente dois anos depois, outro pronunciamento, julgando 

procedente o pedido de partilha de bens, é correto afirmar que 

 

a) o primeiro pronunciamento judicial é decisão interlocutória, sendo, pois, agravável, e o segundo, sentença, 

sendo, assim, apelável. 

b) o primeiro pronunciamento judicial é decisão interlocutória, mas não é agravável por não constar do rol de 

decisões impugnáveis de imediato. 

c) o primeiro pronunciamento judicial é sentença, por ter conteúdo do artigo 487, do Código de Processo Civil, 

sendo, portanto, apelável. 

d) ambos pronunciamentos judiciais são sentença, por terem conteúdo do artigo 487, do Código de Processo 

Civil, devendo ambos ser objeto de apelação. 
 


